	CONVITE Nº. 002/2014
Prefeitura Municipal de Ilhota

	SETOR
	DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

	TIPO
	MENOR PREÇO GLOBAL

	OBJETO
	Contratação de Empresa para Execução de Base e Capa asfáltica da Estrada geral Baú Central, Trecho (próximo ao n 5873 – Baú Central), conforme especificações neste edital 

	ENTREGA DOS ENVELOPES – PROPOSTA DE PREÇOS, HABILITAÇÃO: até o dia 02/06/2014 às 14:00 hs (quatorze horas), Sala de Reunião da Comissão Municipal de Licitação.

	ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 02/06/2014 às 14:00 hs (quatorze horas), após habilitação dos representantes.

	REGIMENTO: Lei Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e subsidiariamente a Lei Complementar Nº. 123/2006.

	MAIORES INFORMAÇÕES:

O edital na integra e todos os seus anexos, estão à disposição no departamento de Compras e Licitações da PMI – End. Rua Dr. Leoberto Leal, 160 – Centro – Ilhota – SC, no site www.ilhota.sc.gov.br ou informações pelo email licitacao@ilhota.sc.gov.br - Telefones: (0xx47) 3343-8800 ramal 815.


ALEX MIRANDA

PREGOEIRO MUNICIPAL

Ilhota, 23 de maio de 2014.

EDITAL CARTA CONVITE Nº. 002/2014 – PMI
O Município de Ilhota torna público que serão recebidos os envelopes contendo "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" no dia 02 de junho de 2014 às 14:00 horas, na Secretaria de Administração – Setor de Compras e Licitações e se fará realizar a abertura dos envelopes de Habilitação da licitação na modalidade Convite do Tipo "Menor Preço", sob o regime de execução indireta de empreitada por preço global, conforme especificado na Cláusula Primeira deste Convite, atendendo a legislação específica que regula o sistema de acordo com as normas desta Licitação e da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Contratação de empresa para Execução de Base e Capa Asfáltica da Estrada Geral Baú Central, Trecho (próximo ao nº. 5873 – Baú Central), conforme especificações constantes neste edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO
As proponentes deverão apresentar "HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇOS" em envelopes separados, indevassáveis, cada um deles com identificação clara da proponente referente à licitação e identificando preferencialmente o conteúdo dos envelopes como segue: 
MUNICÍPIO DE ILHOTA
CONVITE 00x/14 - PMI
ENVELOPE Nº 01 - "HABILITAÇÃO " 
EMPRESA PROPONENTE:................. 
REPRESENTANTE:...................... 
E-mail:.....

MUNICÍPIO DE ILHOTA
CONVITE 00x/14 - PMI
ENVELOPE Nº 02- "PROPOSTA DE PREÇOS" 
EMPRESA PROPONENTE:................ 
CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 – O valor máximo admitido pela Administração é de R$ 68.823,52 (sessenta e oito mil, oitocentos e vinte e um três reais e cinquenta e dois centavos).
3.2 - Serão admitidos a participar desta licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da lei, para os fins do objeto pleiteado. 
3.3 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de mais de uma empresa. 
3.4 - Será admitida, em todas as etapas da licitação, a participação de no máximo um representante de cada proponente. Demais representantes terão direito apenas a assistir as Sessões, sem direito à voz.
3.5 - A empresa proponente deverá apresentar carta de apresentação com a indicação do representante credenciado para praticar todos os atos necessários em nome da empresa em todas as etapas da licitação, ou documento que comprove sua capacidade de representar, no caso de sócio ou titular (conforme Anexo I).
3.6 - Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados.
3.7 - Não será admitida a participação de consórcio e cooperativas.
3.8 - A Comissão de Licitação recomenda aos licitantes a participação efetiva de representante nas reuniões deste instrumento convocatório e, nas eventualmente convocadas pela Comissão de Licitações.
3.9.1 - OBSERVAÇÃO: Caso a licitante não envie representante para a abertura dos envelopes, sugere-se que anexe aos documentos, declaração de desistência quanto ao prazo para recursos no que tange a fase de HABILITAÇÃO (modelo Anexo VII).
CLÁUSULA QUARTA - DA HABILITAÇÃO 
A proponente deverá apresentar no envelope nº 01 "Habilitação" em 01 (uma) via os seguintes documentos:
4.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
4.1.1 - Declaração de que não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze anos), conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

4.1.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com emissão não superior a 90 dias.

4.1.3 - Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, registrados e publicados.
4.2 - REGULARIDADE FISCAL
4.2.1 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.2.2 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.2.4 - Certidão Negativa de Débito do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, dentro de seu período de validade. A CND somente será válida, mediante a apresentação do original, ou por processo de impressão, obtido on-line (via Internet), o qual não poderá ser cópia da impressão – na forma da Ordem de Serviço Nº. 207/99 do INSS (DOU de 15.4.99); 

4.2.5 - Certificado de Regularidade do FGTS, dentro de seu período de validade (Lei Federal nº 9.012, de 31.03.95, publicada no DOU de 31.03.95), e/ou conforme regulamentação do próprio órgão emissor. A CRF somente será válida, mediante a apresentação do original, ou por processo de impressão, obtido via Internet, sendo que não poderá ser cópia da impressão obtida via on-line; e

4.2.6 – Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação de que a empresa não possui débitos trabalhistas.

Observação: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

4.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.3.1 - Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, DO DOMICÍLIO OU SEDE do Licitante, com validade na data de entrega dos envelopes de “Habilitação” e “Proposta de Preços”, comprovando o registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente.

4.3.2 - Certidão de Registro de Pessoa Física no CREA no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, com validade na data de entrega dos envelopes da “Documentação de Habilitação” e “Proposta de Preços”, comprovando o registro ou inscrição do engenheiro indicado como responsável pela execução dos serviços na entidade profissional competente.
4.3.3 - Comprovação de capacitação técnico-operacional: A empresa licitante deverá apresentar atestado(s) devidamente registrado(s) no CREA, acompanhado(s) da CAT (Certidão de Acervo Técnico), demonstrando a capacitação técnica para desempenho de atividade pertinente e compatível em características semelhantes com o objeto da licitação.
4.3.3.1 – Não será permitida a soma de quantitativos de atestados referente cada item/serviço.

4.3.5 - Comprovação de que o Engenheiro responsável pertence ao quadro de pessoal da empresa, comprovando o vínculo na forma abaixo estabelecida, conforme o caso:
a) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (páginas da identificação profissional e do contrato de trabalho) acompanhada de cópia do livro ou ficha do registro de empregado, ou;
b) Contrato de prestação de serviços firmado com a proponente (com vigência durante o prazo de contratação deste Edital), ou;
c) Caso o profissional seja proprietário/sócio da licitante, tal comprovação será desnecessária visto que já é feita através do ato constitutivo e da Certidão do CREA devidamente atualizada. 
4.3.5.1 - É vedada a indicação do mesmo técnico como responsável por mais de uma empresa. 

4.4 – VISITA TÉCNICA

4.4.1 - A visita deverá ser realizada até 30/05/2014, no horário de 8h às 12h e das 13h30min às 17h, devendo ser previamente agendada com o secretário Municipal de Transporte, o Sr. Antônio Carlos Russi,  através do tel. 47-3343-8800 ramal 824.

4.4.2 – O Atestado de Visita Técnica deverá constar do envelope HABILITAÇÃO, conforme anexo XI.

4.5 - DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006. 
4.5.1 - As microempresas ou empresas de pequeno porte, para utilizarem-se dos benefícios introduzidos pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão comprovar sua condição através da apresentação dos documentos abaixo arrolados, conforme o caso:
a) Para as empresas registradas na Junta Comercial - certidão de enquadramento expedida pela Junta Comercial, conforme Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, ou;
b) Para as empresas registradas no Registro Civil de Pessoas Jurídicas - declaração nos termos do Anexo VIII.
4.5.2 - A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas na Cláusula Oitava deste edital.
  4.5.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
4.5.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. 
4.5.5 - A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
4.6 - Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:
a) Se, o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do CNPJ da matriz, ou;
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão de Débito - Seguridade Social (INSS), por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório para a centralização, ou;
c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz;
4.7 - OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DEVERÃO SER PREFERENCIALMENTE APRESENTADOS CONFORME A SEQÜÊNCIA ACIMA MENCIONADA, E PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL, OU DEVERÃO SER APRESENTADOS POR QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA AUTENTICADA EM CARTÓRIO (FRENTE E VERSO QUANDO FOR O CASO), OU PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DE IMPRENSA OFICIAL. OS DOCUMENTOS QUE FOREM APRESENTADOS EM ORIGINAL NÃO SERÃO DEVOLVIDOS, E PASSARÃO A FAZER PARTE INTEGRANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO. 

4.8 - AS CERTIDÕES CUJA AUTENTICIDADE EXIGEM CONFIRMAÇÃO VIA INTERNET PODERÃO SER APRESENTADAS POR MEIO DE CÓPIA SIMPLES.
CLÁUSULA QUINTA - DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1 - A empresa proponente deverá apresentar no envelope nº 02 "Proposta de Preços", preferencialmente preenchida no anexo fornecido pela Municipalidade (Anexo III), em 01 (uma) via o seguinte: 
5.1.1 - PROPOSTA: A proposta deverá conter preço unitário e total em moeda corrente nacional, com somente 02 (duas) casas após a vírgula, incluso de taxas, fretes, impostos, descontos quando for o caso e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto licitado.
5.1.1.1 Junto à proposta de preço a licitante deverá apresentar a Planilha de Custos (Anexo X), devidamente preenchida.  

-5.1.1.2 - ATENÇÃO: Os licitantes deverão apresentar junto a Planilha de Preços o BDI conforme modelo (Anexo IV).
5.1.1.2.1 – No cálculo da Composição do BDI, item "tributos", o proponente deverá informar quais tributos compõem este item.
5.1.1.2.1.1 - os tributos IRPJ e CSLL, não devem integrar o cálculo do LDI (ou BDI), nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente o contrato, não devendo ser repassado à contratante (TCU - Acórdão 325/2007). 
5.1.1.3 - As planilhas deverão ser apresentadas com timbre da empresa licitante, identificação e assinatura do profissional responsável pelo orçamento.

5.1.2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a partir da data estabelecida para a entrega dos envelopes nº 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS". 
5.1.3 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, com aceite do responsável.
5.1.3.1 - A nota fiscal com defeitos ou vícios, deverá ser retificada/substituída/complementadas, sendo que o prazo de pagamento reiniciará após a regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante;

5.1.3.2 - Estando sujeita a CONTRATADA a retenção das contribuições devidas à seguridade social, conforme disposto na Legislação Previdenciária, será procedida pelo Departamento a referida retenção, na forma da lei, obrigando-se a CONTRATADA a apresentar as faturas como exigida na legislação pertinente.

5.1.3.3. O pagamento será efetuado com os recolhimentos e retenções dos impostos (ISSQN, IR, INSS, etc) previstos na legislação vigente.

5.1.3.4. Quando a contratada for optante do Simples Nacional, a mesma deverá além da comprovação da opção, informar no corpo da Nota Fiscal Eletrônica o enquadramento e alíquota aplicada, para retenção do ISSQN.

5.1.3.5. A CONTRATADA deverá discriminar se for o caso, em cada fatura de execução de serviços, o valor relativo a materiais efetivamente aplicados ao serviço, pelo preço de aquisição, para fins do cálculo do ISSQN;

5.1.3.6. A CONTRATADA deverá destacar no corpo da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura a base de cálculo e o valor da retenção do ISSQN e INSS;

5.1.3.7. A fatura que não contiver a discriminação referida nos itens 5.1.3.5 e 5.1.3.6 será rejeitada pelo DEPARTAMENTO;

5.1.3.8. Constituem ônus exclusivo da Contratada, quaisquer alegações de direito, seja do Fisco seja de terceiros, por quaisquer incorreções na fatura;

5.1.3.9. Havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva do DEPARTAMENTO, o valor devido será atualizado pelo IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou índice oficial que venha a substituí-lo, a ser calculado “pro rata die”, desde o dia do vencimento do pagamento, conforme o Calendário de Pagamento, até o dia do seu efetivo pagamento.

5.1.3.9.1. A atualização prevista neste item deverá ser solicitada, via protocolo, no setor de Compras, junto à sede da Administração Municipal, em até trinta (30) dias da data efetiva do pagamento, sob pena de preclusão.

5.1.4 – Será retido 11% do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, a título de INSS, conforme a Lei nº 821/91.

5.1.5 - LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Estrada Geral Baú Central, próximo ao nº 5.873 – Baú Central – Ilhota/SC.
5.2 - PRAZO CONTRATUAL: O prazo do contrato decorrente desta licitação é de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do instrumento contratual. A prorrogação deste prazo somente será admitida diante da ocorrência de uma das hipóteses previstas no art. 57, §1º da Lei Federal nº 8.666/93, atendidas as exigências do art. 57, § 2°, do mesmo diploma legal.
5.3 - PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 30 (trinta) dias corridos, após assinatura do contrato.

5.4 - As empresas proponentes deverão cotar preço para o cumprimento integral do objeto licitado.  
5.5 - Se a empresa licitante vencedora tiver CREA de outra jurisdição, deverá obter visto junto ao CREA/SC, como condição para assinatura do contrato.
5.6 - A proposta deverá ser preenchida à máquina de escrever, ou por impressora, sem rasuras de qualquer natureza, assinada pelo responsável legal da empresa licitante e contar carimbo.
5.7 - A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente, salvo as questões meramente formais às quais serão averiguadas caso a caso.
CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES GERAIS
 6.1 - O local de entrega dos envelopes contendo "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" será a Secretaria de Administração, Setor de Compras localizado á Rua Leoberto Leal, 160, Centro, Ilhota/SC. 

6.2 - Após a data e horário estabelecido para o recebimento dos envelopes contendo "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" nenhum outro será aceito e nem tampouco serão permitidos adendos ou acréscimos aos mesmos.
6.3 - Os recursos serão recebidos, analisados e julgados de acordo com a legislação vigente. 
6.4 - Ao apresentar proposta a proponente se obriga nos termos do presente Convite. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ABERTURA E JULGAMENTO
7.1 - Às 14:00 (quatorze) horas do dia 02 de junho de 2014, a Comissão de Licitações do Município de Ilhota, reunir-se-á em sala própria e, na presença de no máximo um representante de cada proponente, procederá como adiante indicado:
7.1.1 - Abrir-se-ão os envelopes "HABILITAÇÃO";
7.1.1.1 - Não haverá em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura de envelopes para autenticação de cópias por servidor ou pela Comissão de Licitação. 
7.1.2 - Rubricará e submeterá a rubrica de todos os proponentes os documentos contidos no mesmo. A Comissão procederá à verificação do conteúdo dos documentos, em conformidade com a respectiva relação dos documentos entregues. 
7.1.3 - Serão devolvidos os envelopes de "Proposta de Preços" das empresas cuja documentação tenha sido julgada em desacordo com as exigências do presente edital, ficando à disposição das empresas inabilitadas para serem retirados no prazo de 15 (quinze) dias, após a adjudicação, findo o qual serão inutilizados. Será julgada inabilitada a proponente que:
- deixar de atender alguma exigência constante do presente Convite;
- colocar documentos em envelopes trocados;
- apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal. 
7.2 - Abrir-se-ão os envelopes "PROPOSTA DE PREÇOS" das empresas HABILITADAS, ou seja, cuja documentação estiver conforme o exigido, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido renúncia expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos. 
Será desclassificada a proponente que:
- deixar de atender a alguma exigência constante deste Convite;
- apresentar oferta de vantagem não prevista no Convite ou vantagem baseada nas propostas das demais proponentes;
- apresentar preços manifestamente inexeqüíveis ou excessivos aos preços praticados no mercado.
7.3 DA ABUSIVIDADE: serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores excessivos em relação aos preços praticados no mercado, considerando-se, como tal, os que superem os preços constantes nas planilhas orçamentárias fornecidas pela Administração.

7.4 DA INEXEQUIBILIDADE: serão desclassificadas as propostas que não atenderem o disposto no artigo 48, inciso II, § 1º, da Lei nº. 8.666/93 e alterações, presumindo-se incompatíveis com os preços praticados no mercado as propostas que ficarem aquém de 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante na planilha orçamentária fornecida pela Administração, ou; 

b) valor constante na planilha orçamentária fornecida pela Administração.
7.5 – Ressalte-se que a abusividade/inexeqüibilidade será verificada item a item da Planilha Orçamentária a ser preenchida, desclassificando-se as propostas que apresentem itens abusivos ou inexeqüíveis.

7.6- Serão considerados preços manifestamente inexeqüíveis, aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos que o compõem são coerentes com os de mercado.

7.7 - Após análise das propostas apresentadas a Comissão declarará classificada em 1º (primeiro) lugar, a proponente que, tendo atendido a todas as exigências do Convite, apresentar o Menor Preço Global.
7.8 - A presente licitação para os efeitos de julgamento será do tipo Menor Preço, considerando-se o Menor Preço Global para fins da escolha mais vantajosa para a Administração. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS
8 - Das Penalidades 
8.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa do contratado ou licitante, aplicar as sanções dispostas no Art. 86 e seguintes da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, quais sejam:
I - Advertência;
II - Multa, na forma moratória e/ou compensatória;
III - Suspensão do Direito de Licitar e Contratar com a Administração Pública;
IV - Declaração de Inidoneidade;
8.1.1 - Quando da aplicação da penalidade multa, deverá ser observado o que segue: 
8.1.1.1 - Pelo atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 5%(cinco por cento) do montante. 
8.1.1.2 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, o contratado estará sujeito à pena de multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.
8.1.1.3 - Pela rescisão contratual imotivada, o contratado estará sujeito à pena de multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 
8.1.1.4 - Para aplicação de multa compensatória no caso de Ata de Registro de Preços o montante pecuniário da pena deverá ser calculado sobre o valor inadimplente da Nota de Empenho. Salvo se o motivo que ensejou a aplicação dessa penalidade se fundar na desistência injustificada de participação na respectiva Ata, cujo cálculo deverá, portanto, se dar sobre o valor total dos itens em que houve a desistência. 
8.1.1.5 - Nos atrasos superiores a 30(trinta) dias a Nota de Empenho poderá ser cancelada e o contrato considerado rescindido.
8.1.1.6 - As penas de multa, cabíveis na forma moratória ou compensatória, quando possuidoras de fatos geradores distintos poderão ser cumuladas, de acordo com a gravidade da conduta.
8.1.1.7 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias consecutivos, a partir do dia seguinte ao vencimento do prazo de execução contratual.

8.2 - As penas previstas no subitem 1.1 poderão ser aplicadas de forma gradativa em caso de contratado ou licitante reincidente, haja vista o reiterado prejuízo causado ao Município.
8.3 - Para fazer uso das sanções aqui tratadas, a Administração considerará motivadamente a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, graduando e ponderando a sua (in)aplicabilidade, caso admitida a justificativa apresentada em defesa escrita.
8.4 - Considerar-se-á justificado o atraso na execução do objeto contratado nos seguintes casos:
a) greves; 
b) epidemias; 
c) cortes freqüentes de energia elétrica e água; 
d) enchentes; 
e) indeferimento ou embargo dos serviços por parte dos poderes constituídos ou de terceiros, por motivos não imputáveis à vencedora; 
g) acréscimos de volumes ou modificações substanciais nos serviços contratados; 
h) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado; 
i) atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pela Secretaria. 
8.5 - Dos Recursos:
8.5.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e alterações;
8.5.2 - O recurso deverá ser interposto mediante petição datilografada/impressa, devidamente arrazoada pelo representante legal ou preposto da recorrente, obedecendo aos prazos previstos na Lei de Licitações;
8.5.3 - É vedada à Licitante a utilização de recurso de impugnação como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento, poderá a Comissão Permanente de Licitação ou, se for o caso, a autoridade superior, arquivar sumariamente os expedientes.
8.5.4 - O recurso deverá ser endereçado à Comissão Permanente de Licitação.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1 - Da rescisão:
9.1.1 - A inexecução, total ou parcial do contrato, poderá acarretar a sua rescisão. 
9.1.2 - Aplica-se ao contrato, no que couberem, as disposições dos arts. 77 a 80, da Lei 8.666/93;
9.1.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. Qualquer cidadão ou licitante é parte legítima para impugnar o presente Ato Convocatório, devendo observar o prazo e condições previstas no art. 41, da Lei de Licitações.
10.2 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Ilhota, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito, fundamentado e disponibilizado no processo para conhecimento dos participantes da licitação.
10.3 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de Ilhota não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
10.4 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
10.5 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitações.
10.6 - A proponente que vier a ser vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
10.7 - Após a homologação/adjudicação do objeto, a licitante vencedora será notificada para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da NOTIFICAÇÃO, proceder a assinatura e devolução do contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente e no presente Ato Convocatório.
10.8 - Caso a adjudicatária não assine e/ou não devolva o contrato assinado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis da NOTIFICAÇÃO, poderá este órgão licitante, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, observada a ordem de classificação, se alternativamente, não preferir revogar a presente licitação
10.9 - Ultrapassado o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da NOTIFICAÇÃO para a assinatura do contrato, nos termos do subitem 10.7, implicará à adjudicatária na multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação
10.10 – Para contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura Municipal de Ilhota. 
 10.11 - É facultada à Comissão Permanente de Licitações ou à Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
 10.12 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela Comissão Permanente de Licitações, sob pena de inabilitação e/ou desclassificação.
 10.13 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
10.14 - As normas que disciplinam este processo licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
10.15 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação em jornal diário de maior circulação no Município de Ilhota.
10.16 - A participação do proponente nesta licitação implica no conhecimento e na aceitação de todos os termos deste Edital e seus Anexos.
 10.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão Permanente de Licitações em contrário.
 10.18 - Os casos omissos serão decididos pela Comissão Permanente de Licitações em conformidade com a legislação em vigor, em especial a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
10.19 - Recomenda-se às licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto para a Sessão de Abertura dos envelopes.
10.20 - Os recursos para execução do objeto licitado são provenientes da seguinte dotação orçamentária:
Órgão: 08 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

Unidade: 08.01 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

Funcional: 15.452.0010 - SERVIÇOS URBANOS
Projeto/atividade: 2.010  - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS  
Reduzido: 56

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO, COMISSÃO E ANEXOS
11.1 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da realização do certame, ou seja, foro da Comarca de Gapar/SC.
11.2 - A Comissão Permanente de Licitações designada para o presente processo licitatório foi nomeada pela Portaria nº 388, de 01 de abril de 2014.
11.3 - São partes integrantes deste Edital:

Anexo I – Modelo do Documento de Credenciamento;
Anexo II - Modelo da Declaração quanto ao cumprimento às normas relativas ao trabalho do menor;
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IV – Planilha de Composição do BDI;
Anexo V - Planilha Orçamentária;
Anexo VI - Minuta do Contrato;
Anexo VII - Modelo Termo de Renúncia;
Anexo VIII - Modelo de Declaração do item 4.4.1, alínea "b" - somente para as empresas registradas no Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

Anexo IX – Projeto Básico;

Anexo X – Cronograma
Anexo XI – Visita Técnica
11.4 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.
11.5 - Não serão aceitos documentos ou propostas enviadas por e-mail ou fac-símile. 
Ilhota, 23 de maio de 2014.
Fernando Neves
Secretário Municipal de Administração
Cidnei Tomé
Secretário Municipal de Obras
ANEXO I
MODELO CREDENCIAMENTO
Pela presente, credenciamos o (a) Sr(a) ________________, portador (a) da Cédula de Identidade sob n.º _____ e CPF sob n.º _____, a participar do procedimento licitatório, Convite  0xx/14.
Na qualidade de representante legal da empresa _________, outorga-se ao (à) acima credenciado (a), dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.


____________________, ___ de ____________2014.
(assinatura do representante legal da empresa)
ANEXO II
MODELO DA DECLARAÇÃO DE MENORES
Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório Convite 0xx/14, do Município de Ilhota/SC, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do artigo 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93 e alterações, a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.
Cidade, ___ de  ________ de 2014.
__________________________________
representante legal
(com carimbo da empresa)
ANEXO III
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS
(A SER APRESENTADO NO ENVELOPE Nº 02, EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA).
Prefeitura Municipal de Ilhota 
PROPOSTA DE PREÇOS
Convite: xxx/14
Data abertura: ../../2014
Horário: horas: ..:..
NOME DA EMPRESA: .....................
C.N.P.J.: ............................
ENDEREÇO: ............................
FONE e FAX: ..........................

Dados Bancários: Banco/Agência/Conta 

e-mail: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a partir da data estabelecida para entrega dos envelopes nº 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS". 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO: 
LOCAL DE EXECUÇÃO: 

	Item
	Objeto
	Valor Total 

(em R$)

	01
	Contratação de empresa para execução de base e capa asfáltica, na Estrada Geral Baú Central, próximo ao número 5.873, Baú Central – Ilhota/SC, conforme especificações constantes neste edital. 


	Xxxxxxx,xx

	Total


	


A proponente deverá apresentar anexas à “Planilha Orçamentária”: PLANILHA DE CUSTOS (Anexo V) devidamente preenchido.  

ATENÇÃO: Os licitantes deverão apresentar junto a Planilha de Preços o BDI conforme modelo (Anexo IV).

CARIMBO/ASSINATURA

ANEXO IV
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI 


[image: image1.emf]OBJETO:Execuçãodebaseecapaasfáltica

da EstradaGeral BaúCentral –Trecho,

próximo ao número 5873 – Baú Central.

SECRETARIA SECRETARIA DE OBRAS

Endereço: Estrada Geral Baú Central

Item Descrição dos custos indiretos %

1 Administração Central

1.1 Pessoal Técnico e administrativo

2,00%

1.2 Comunicação, locomoçao, alimentação e hospedagem

1,00%

1.3 Despesas gerais, aluguéis, telefone, manutenção e oper. de escritorio

1,00%

Subtotal 4,00%

2 Despesas Financeiros

2.1 Despesas financeiras

3,00%

2.2 Garantia

1,00%

2.3 Risco

1,00%

Subtotal 5,00%

3 Encargos Fiscais

3.1 Tributos

8,00%

Subtotal 8,00%

4 Lucro Planejado

4.1 Lucro calculado e planejado

8,00%

Subtotal 8,00%

25,00%

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA/SC



                  PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI                    

Folha 01/01

Total apurado dos Benefícios e Despesas 

indiretas  


ANEXO V

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA


[image: image2.emf]OBJETO 

Secretaria: Obras

Orgão / Instituição:

Endereço:

25,00%

(SOMENTE PARA ITENS DA SINAPI)

ITEMCÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. Qtde

PR. 

UNIT.(R$) 

sem BDI

PR. 

UNIT.(R$) 

com BDI

VALOR (R$) 

COM BDI

1

PAVIMENTAÇÃO 66.755,78    

1.1

DEINFRA 

-  50260 

Escavação carga e Transporte 

de material Callisifação 1ª 

Categoria 5000<DMT≤6000M

m3 180,00     23,50         23,50          4.230,00      

1.2

SINAPI - 

73710  

BASE PARA PAVIMENTACAO 

COM BRITA GRADUADA, 

INCLUSIVE COMPACTACAO 

m3 76,58       132,02       165,03        12.637,61    

1.3

DEINFRA 

-  49162 

RECONSTRUCAO PAVIM. 

C/BASE BRITA GRAD. e=15cm

m3 111,00     137,22       137,22        15.231,42    

1.4

SINAPI - 

72945

Imprimação de Base com 

Asfálto diluido tipo CM-30

m2 945,00     3,09           3,86            3.650,06      

1.5

SINAPI - 

72942

Pintura de Ligação com emulsão 

asfáltica tipo RR-2C

m2 945,00     1,16           1,45            1.370,25      

1.6

SINAPI - 

72965 

FABRICAÇÃO E APLICAÇÃO DE 

CONCRETO BETUMINOSO 

USINADO A QUENTE(CBUQ), CAP 

50/70, EXCLUSIVE TRANSPORTE

ton 95,00       249,57       311,96        29.636,44    

-              

2

SINALIZAÇÃO 2.067,74      

2.1

DEINFRA 

- 80595

Confecção de Placa Tot. 

Refletiva

m2 2,55         180,71       180,71        460,81         

2.2

DEINFRA 

- 80400

Pintura de demarcação viária 

amarela

m2 51,68       13,36         13,36          690,44         

2.3

DEINFRA 

- 80450 

Pintura de demarcação viária 

branca

m2 66,46       13,79         13,79          916,48         

-              

68.823,52    

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA/SC

Estrada Geral Baú Central 

BDI GLOBAL (%)

FONTES DE PREÇOS (EXCETO COMPOSIÇÕES - CP) SINAPI (Fev. 2014) / DEINFRA



VALOR TOTAL DA OBRA COM BDI

Execução de base e capa asfáltica da Estrada Geral 

Baú Central – Trecho, próximo ao número 5873 – Baú 

Central.


ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº .../.... PMI 
TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ILHOTA E A EMPRESA  ...............  
Aos .... (..) dias do mês de ........ do ano de 2014 (dois mil e doze), o MUNICÍPIO DE ILHOTA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede nesta cidade, na XXXXXXXXXXXx, nº 00, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, e a empresa ........................., estabelecida na cidade de ..........., na Rua ........... nº ..., inscrita no CNPJ sob nº .................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato por seu ............., SR..................., celebram este Termo de Contrato, de conformidade com o Convite nº 010/12 e de acordo com as disposições previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
Contratação de empresa para execução de base e capa asfáltica, na Estrada Geral Baú Central, próximo ao número 5.873, Baú Central – Ilhota/SC, conforme especificações constantes neste edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO
O preço total do serviço ora contratado é de:
CLÁUSULA TERCEIRA: DO SERVIÇO
O serviço contratado será executado conforme o Convite 0XX/14 e seus anexos. 
CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS
O prazo do presente instrumento contratual é de 60 (sessenta) dias, a contar da sua assinatura. A prorrogação deste prazo somente será admitida diante da ocorrência de uma das hipóteses previstas no art. 57, §1º da Lei Federal nº 8.666/93, atendidas as exigências do art. 57, § 2°, do mesmo diploma legal.
Parágrafo Único: O prazo de execução do serviço é de 30 (trinta) dias após recebimento da Nota de Empenho.
CLÁUSULA QUINTA: DO PAGAMENTO
5.1.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, com o devido aceite.
5.1.1.  A nota fiscal Eletrônica. fatura com defeitos ou vícios, deverá ser retificada/substituída/complementadas, sendo que o prazo de pagamento reiniciará após a regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante;

5.1.2. Estando sujeita a CONTRATADA a retenção das contribuições devidas à seguridade social, conforme disposto na Legislação Previdenciária, será procedida pelo Departamento a referida retenção, na forma da lei, obrigando-se a CONTRATADA a apresentar as faturas como exigida na legislação pertinente.

5.1.3. O pagamento será efetuado com os recolhimentos e retenções dos impostos (ISSQN, IR, INSS, etc) previstos na legislação vigente.

5.1.4. Quando a contratada for optante do Simples Nacional, a mesma deverá além da comprovação da opção, informar no corpo da Nota Fiscal Eletrönica o enquadramento e alíquota aplicada, para retenção do ISSQN.

5.1.5. A CONTRATADA deverá discriminar se for o caso, em cada fatura de execução de serviços, o valor relativo a materiais efetivamente aplicados ao serviço, pelo preço de aquisição, para fins do cálculo do ISSQN;

5.1.6. A CONTRATADA deverá destacar no corpo da Nota Fiscal Eletrönica/Fatura a base de cálculo e o valor da retenção do ISSQN e INSS;
5.1.7. A fatura que não contiver a discriminação referida nos itens 5.1.3.5 e 5.1.3.6 será rejeitada pelo DEPARTAMENTO;

5.1.8. Constituem ônus exclusivo da Contratada, quaisquer alegações de direito, seja do Fisco seja de terceiros, por quaisquer incorreções na fatura;

5.1.9. Havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva do DEPARTAMENTO, o valor devido será atualizado pelo IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou índice oficial que venha a substituí-lo, a ser calculado “pro rata die”, desde o dia do vencimento do pagamento, conforme o Calendário de Pagamento, até o dia do seu efetivo pagamento.

5.1.9.1. A atualização prevista neste item deverá ser solicitada, via protocolo, situado na Praça do Cidadão, junto à sede da Administração Municipal, em até trinta (30) dias da data efetiva do pagamento, sob pena de preclusão.

CLÁUSULA SEXTA: DAS PENALIDADES
§ 1° Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa do contratado ou licitante, aplicar as sanções dispostas no Art. 86 e seguintes da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, quais sejam:
I - Advertência;
II - Multa, na forma moratória e/ou compensatória;
III - Suspensão do Direito de Licitar e Contratar com a Administração Pública;
IV - Declaração de Inidoneidade;
§ 2° - Quando da aplicação da penalidade multa, deverá ser observado o que segue: 
I - Pelo atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 5%(cinco por cento) do montante. 
II - Pela inexecução total ou parcial do contrato, o contratado estará sujeito à pena de multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.
III - Pela rescisão contratual imotivada, o contratado estará sujeito à pena de multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 
IV - Para aplicação de multa compensatória no caso de Ata de Registro de Preços o montante pecuniário da pena deverá ser calculado sobre o valor inadimplente da Nota de Empenho. Salvo se o motivo que ensejou a aplicação dessa penalidade se fundar na desistência injustificada de participação na respectiva Ata, cujo cálculo deverá, portanto, se dar sobre o valor total dos itens em que houve a desistência. 
V - Nos atrasos superiores a 30(trinta) dias a Nota de Empenho poderá ser cancelada e o contrato considerado rescindido.
VI - As penas de multa, cabíveis na forma moratória ou compensatória, quando possuidoras de fatos geradores distintos poderão ser cumuladas, de acordo com a gravidade da conduta.
VII - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias consecutivos, a partir do dia seguinte ao vencimento do prazo de execução contratual.
§ 3° - As penas previstas no § 1° poderão ser aplicadas de forma gradativa em caso de contratado ou licitante reincidente, haja vista o reiterado prejuízo causado ao Município.
§ 4° - Para fazer uso das sanções aqui tratadas, a Administração considerará motivadamente a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, graduando e ponderando a sua (in)aplicabilidade, caso admitida a justificativa apresentada em defesa escrita.
§ 5° - Considerar-se-á justificado o atraso na execução do objeto contratado nos seguintes casos:
I - greves; 
II - epidemias; 
III - cortes freqüentes de energia elétrica e água; 
IV - enchentes; 
V - indeferimento ou embargo dos serviços por parte dos poderes constituídos ou de terceiros, por motivos não imputáveis à vencedora; 
VI - acréscimos de volumes ou modificações substanciais nos serviços contratados; 
VII - escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado; 
VIII - atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pela Secretaria. 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA fica responsável pelo ressarcimento dos prejuízos materiais e/ou pessoais que eventualmente causar a Prefeitura ou a terceiros, em decorrência da execução do serviço, objeto deste contrato. 
§ 1º - Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente comprovada a sua imputação, as conseqüências de:
a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos;
b) falta de solidez ou de segurança dos serviços durante a execução ou após a sua entrega; 
c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos dos serviços, objeto deste contrato; 
d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços; 
e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, no serviço ou em decorrência dele. 
§ 2º - A aceitação do serviço não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução do mesmo. 
§ 3º - O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, tributária, comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 
CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO
Cabe ao Município através da Secretaria de Obras exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização do serviço contratado. 
§ 1º - A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Secretaria de Obras Municipal. 
§ 2º - A existência e atuação da fiscalização do Município em nada restringe as responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne ao objeto deste contrato. 
§ 3º - O Município terá o direito de solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que venha a perturbar ou embaraçar a fiscalização, ou ainda que se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas ficando isento da responsabilidade se disso originar-se qualquer tipo de ação judicial. 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Compete à CONTRATADA:
I - cumprir o disposto no Convite xxx/14 e seus anexos; 
 II - emitir ART (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA) no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do contrato, devidamente assinada pelo profissional responsável e registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), relativamente aos serviços prestados, abrangendo toda a execução contratual. A anotação e o registro junto ao CREA ficarão às expensas da Contratada.
III - responsabilizar-se, integralmente, pelo controle de qualidade dos serviços e materiais empregados na elaboração dos trabalhos.
IV - apresentar, mensalmente, ao município, cópia autenticada dos seguintes documentos:
a) guia de recolhimento das contribuições previdenciárias devidas ao INSS, relativa ao mês de competência imediatamente anterior, devidamente quitada;
b) guia de depósito do FGTS, contendo a relação completa dos empregados, relativamente ao mês de competência anterior, devidamente quitada, e quando contrato temporário, apresentar guia de recolhimento do FGTS e das informações à Previdência Social (GFIP) devidamente quitada e autenticada, indicando o nome do profissional, relativamente ao mês de competência anterior;
c) comprovante de pagamento dos salários dos empregados envolvidos no objeto ora contratado bem como cópia dos cartões pontos.  
V - indicar junto ao SEMOB, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a assinatura do contrato, representante ou preposto da CONTRATADA, responsável pela execução e acompanhamento do contrato e fornecimento de todas informações que o Município solicitar, sob pena de rescisão contratual.
VI - indicar nome completo, endereço do escritório da CONTRATADA, onde o preposto deve ser encontrado, telefone convencional e celular do preposto indicado.
 VII - prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pelos técnicos do município;
 VIII - utilizar somente material de primeira qualidade, obedecendo às normas, especificações e métodos da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas e INMETRO, conforme o caso;
IX - executar os serviços de acordo com a Planilha Orçamentária, a qual somente poderá ser alterada mediante prévia e expressa autorização do Município;
X - zelar pela disciplina de seus empregados, pela produtividade e qualidade dos serviços; 
XI - Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou propostas contra o município, assumindo o pólo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com o ônus de eventual condenação, inclusive honorários advocatícios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências; 
XII - cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição Federal, na CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 08/07/78 da Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil.
XIII - executar todos os serviços dentro dos padrões técnicos. 
XIV - manter, durante o prazo de vigência do contrato, as condições de habilitação que lhe foram exigidas na Cláusula Quarta - Da Habilitação do Convite 0xxx/14.
XV – Os serviços deverão  obedecer todas as cláusulas do Convite e também de seus anexos
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
Compete à CONTRATANTE:

§ 1º – na hipótese de não comprovação das obrigações dispostas na clausula nona, inciso IV, alíneas “a” até “c”, a CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentará Notificação Extrajudicial com prazo de 10 (dez) dias, para CONTRATADA regularizar os pagamentos devidos e para o total cumprimento do item, sob pena de utilizar-se da prerrogativa de rescisão unilateral do contrato firmado entre as partes, sem qualquer ônus para a Administração;

§ 2º – em razão da natureza da obra ou serviço contratado, em havendo o descumprimento do mencionado na clausula décima, inciso IV, alíneas “a” até “c”, poderá a Administração Pública, além do constante no inciso acima, interpor todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis à hipótese, inclusive ações de indenização por perdas e danos.

I ( empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento das Notas Fiscais/Faturas em dia; 
II – controlar e acompanhar toda a execução do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ACEITAÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

 

Concluídas as obras e serviços, a CONTRATADA solicitará por escrito ao MUNICÍPIO a emissão do Termo de Recebimento e Aceitação Provisória da Obra e Serviços, que deverá ser emitido no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

 

§ 1º - Decorridos 90(noventa) dias da data da Aceitação Provisória e, uma vez atestada e constatada a correta execução das obras e serviços, o MUNICÍPIO emitirá o Termo de Aceitação Definitiva da Obra, ou se pronunciará por escrito sobre as deficiências constatadas e ainda pendentes de solução. 

§ 2º - Até a aceitação definitiva, a CONTRATADA se obriga a manter, às suas expensas, equipe técnica adequada, objetivando a pronta reparação de falhas que ocorrerem nas obras executadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos são provenientes da seguinte dotação orçamentária:
Órgão: 08 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

Unidade: 08.01 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

Funcional: 15.452.0010 - SERVIÇOS URBANOS

Projeto/atividade: 2.010  - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, a não ser mediante prévio e expresso consentimento do município. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO CONTRATUAL
Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, nas hipóteses do arts. 78 e 79 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
Parágrafo Único: No caso da CONTRATADA ter efetuado parcelamento de dívida referente a tributos municipais junto à Diretoria de Execução Fiscal, o atraso no pagamento do parcelamento implicará na rescisão deste termo, independente de notificação. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO CONTRATUAL
As partes elegem o Foro desta Comarca de Gaspar para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente termo, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes contratantes assinam este Termo de Contrato, em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
Ilhota, .. de ....... de 2014. 
__________________                                                             ________________                   .
Daniel Christian Bosi                                                                      Contratada
 Prefeito Municipal                                                                          
________________

Secretaria de Obras
Testemunhas: 1) ...............................                        2) ...............................
ANEXO VII
MODELO TERMO DE RENÚNCIA
Para: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
REF. Convite 0xx/14
Eu,    .........................................................................,RG..............................................., representante legal da empresa ........................................................., CNPJ n.º ................................, declaro que renuncio expressamente da interposição de recurso contra a fase de habilitação na licitação modalidade Convite 0xx/14.
Local, data e assinatura do representante legal
ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO
SOMENTE PARA AS EMPRESAS REGISTRADAS NO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS.
(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
(NOME DA EMPRESA)________________, CNPJ nº ________/____ - __, com sede na__________, (endereço completo) por intermédio de seu representante legal, para os fins do Convite 0xx/14, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:
A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, em atendimento a LEI Complementar 123/06 ou Sociedades Cooperativas, conforme art. 34 da Lei nº 11.488/08.
B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93;
________________ , _____ de _______ de 2014.
___________________________________________
(assinatura do representante legal
Nome ou carimbo do declarante: ________________________________
Cargo ou carimbo do declarante: ________________________________
Nº da cédula de identidade e órgão emitente: ______________________
Telefone, fax e e-mail para contato: ______________________________
ANEXO IX - PROJETO BÁSICO

EXECUÇÃO DE BASE E CAPA ASFÁLTICA
Estrada Geral Baú Central – Trecho (próximo ao nº. 5873)                                                                                                                           Baú Central
	Luiz Carlos dos Santos Córdova Júnior
Eng° Civl - CREA/SC 097853-2

e-mail: engenharia@ilhota.sc.gov.br
Fone: (47) 3343-8800
	Daniel Christian Bosi
Prefeito Municipal
	Antônio Carlos Russi
Secretário de Obras
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1 - APRESENTAÇÃO

O presente volume tem por objetivo descrever as atividades que deverão ser executadas e respectivas metodologias adotadas na execução dos serviços de execução de base e capa asfáltica da Estrada Geral Baú Central – Trecho, próximo ao número 5873 – Baú Central.

                                                                                                                           .

O Projeto é apresentado em volume único contendo todas as plantas, detalhes construtivos e planilhas necessárias à execução dos serviços.

2 - MAPAS DE LOCALIZAÇÃO

	
	MAPA DE LOCALIZAÇÃO
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3 - INFORMATIVO DO PROJETO
A Prefeitura de Ilhota através da Secretaria de Obras através de estudos de mobilidade optou por executar a base e capa asfáltica com o objetivo de melhorar a trafegabilidade no trecho, bem como aumentar a segurança para os veículos e principalmente para os transeuntes, tendo em vista que no trecho encontra-se uma escola primária e um posto de saúde, tal melhoria na via se faz necessária.

Como a rua já se encontra implantada, foi efetuado um estudo da área através de levantamento topográfico para determinar as necessidades específicas do local.

O Projeto geométrico da via consistiu em manter o gabarito existente neste trecho, pois o mesmo se encontra consagrado.

O projeto em execução não tem objetivo introduzir alterações de planimetria ou altimetria devido à rua estar implantada somente sendo executada a base e capa asfáltica.

4 – SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

4.1 - Pavimentação Asfáltica

O Projeto de Pavimentação tem por objetivo definir os materiais que serão utilizados na confecção das camadas constituintes do pavimento, indicando suas características e fontes de obtenção, determinando as espessuras das camadas, estabelecendo as seções transversais tipo da plataforma do pavimento e obtendo os quantitativos de serviços e materiais referentes à pavimentação.

Será executada no trecho, uma base de brita graduada com espessura média de 15,0cm, imprimação da base com asfalto diluído tipo CM-30, Pintura de Ligação com emulsão asfáltica tipo RR-2C, bem como uma Capa de Asfalto Usinado à Quente (CAUQ) faixa "C" D.N.E.R. com espessura média de 5,0cm, sendo que o lançamento da massa asfáltica poderá ser feito com o auxílio de uma motoniveladora ou um equipamento mecânico tipo vibro-acabadora e compactada por rolo pneumático e liso vibratório. A execução do revestimento deverá atender a especificação do DNER-ES 313/97. 

As espessuras indicadas no projeto correspondem à espessura final da camada após a sua compactação.

Todos os quantitativos de pavimentação estão especificados na planilha de orçamento.

5 – SINALIZAÇÃO URBANA

A sinalização corresponde ao conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de segurança colocados em vias públicas, com o objetivo de garantir sua utilização adequada, possibilitando melhor fluidez no trânsito e maior segurança dos veículos e pedestres que nela circulam, compreendendo em:

· Sinalização horizontal: Abrange as marcações feitas no pavimento como geometria, cores, posições adequadas, cuja função é organizar o fluxo de veículos e pedestres, controlar e orientar os deslocamentos em situação com problemas de geometria, topografia ou referente a obstáculo e complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência ou indicação. Estão contidas nesta categoria todas as faixas e indicações descritas diretamente sobre a via com o objetivo de orientar e/ou direcionar o tráfego incidente sobre ela.

· Sinalização vertical: A sinalização vertical será efetivada através da disposição de placas verticais, com posicionamento e dimensões definidas, transmitindo mensagens símbolos e/ou legendas normalizadas. Seu objetivo é a regulamentação das limitações, proibições e restrições que governam o uso da rodovia urbana. O posicionamento das placas deverá ser em locais estratégicos, observando para isto, o fluxo de tráfego sobre a via na previsão de placas de advertência e indicações, principalmente onde há intersecções de ruas lindeiras com a via principal.

Todos os quantitativos de sinalização estão especificados na planilha de orçamento.

6 - NORMAS GERAIS DE TRABALHO

A empresa contratada vencedora do certame deverá, submeter-se à equipe de fiscalização, bem como ao Projeto de pavimentação anexo deste Memorial.

Os serviços deverão obedecer ao traçado, às dimensões, as tolerâncias e as exigências de qualidade dos materiais indicados pela equipe de fiscalização. Embora as medições, a amostragem e os ensaios possam ser considerados como evidência dessa observação, ficará a exclusivo critério da fiscalização, julgar se os serviços e materiais apresentam desvio em relação ao projeto e às especificações de serviços. Sua decisão, quanto aos desvios permissíveis dos mesmos, deverá ser final.

A contratada deverá, durante todo o tempo, proporcionar supervisão adequada, mão-de-obra e equipamentos suficientes para executar os serviços até a sua conclusão, dentro do prazo requerido no contrato, Como também será considerada responsável pelos danos por ela causados nos serviços e a terceiros.

Todo o pessoal da contratada e ou das empresas sub-contratadas deverá possuir habilitação e experiência para executar, adequadamente, os serviços que lhes forem atribuídos.

Qualquer encarregado, operário ou empregado da contratada, ou de qualquer sub-contratante que na opinião da equipe de fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta e adequada, ou seja, desrespeitoso, temperamental, desordenado ou indesejável por outros motivos, deverá, mediante solicitação por escrito da equipe de fiscalização, ser afastado, imediatamente pela contratada.

A contratada deverá fornecer equipamentos do tipo, tamanho e quantidade que venham a ser necessários para executar, satisfatoriamente, os serviços. Todos os equipamentos usados deverão ser adequados de modo a atender as exigências dos serviços e produzir qualidade e quantidade satisfatória dos mesmos. A equipe de fiscalização poderá ordenar a remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não satisfatório.

Todos os materiais utilizados devem estar de acordo com as especificações vigentes. Caso a equipe de fiscalização julgue necessária, poderá solicitar da contratada à apresentação de informações, por escrito, dos locais de origem dos materiais, acompanhados, quando necessário, dos ensaios de laboratório.

A contratada deverá efetuar todos os controles necessários para assegurar que a qualidade dos materiais empregada está em conformidade com as normas técnicas. Os ensaios e verificação a seu cargo serão executados pelo laboratório designado pela contratada ou, quando necessário e justificado, pelo laboratório designado pela equipe de fiscalização.

A sinalização preventiva e indicativa para execução da obra deverá atender os seguintes itens:

A empresa responsável pela execução da obra deverá, até o término desta, adequar e manter a sinalização de obra nos locais previstos e definidos pela equipe de fiscalização. Qualquer incidente que ocorra ao longo da obra e constatado que veio a ser ocasionado pelo não cumprimento da sinalização de obra, os danos ocorridos serão de responsabilidade da empresa executora.

As placas deverão ser mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade dos padrões de cores, durante todo o período de execução da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seu desgaste ou precariedade, ou ainda por solicitação da equipe de fiscalização.

Toda sinalização preventiva e indicativa da obra deverá rigorosamente seguir os padrões da legislação vigente.
7 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
As especificações têm como premissa zelar pela segurança, eficiência e qualidade das obras durante a execução do pavimento asfáltico.

A metodologia de execução do conjunto de serviços projetados para a Estrada Geral Baú Central – Trecho (próximo ao nº. 5873), Baú Central, deverão estar em conformidade com as normas e especificações estabelecidas pelo Departamento de Infra-estrutura de Transportes (DNIT), materializadas no Manual de controle de qualidade intitulado como “Especificações Gerais para Obras Rodoviárias”.

Nos itens a seguir serão descritas as fases básicas de execução dos serviços para implantação da obra.

Pavimentação 

Cada etapa dos serviços de pavimentação, aplicação da pintura de ligação e camada asfáltica, deverá ser executada somente após a devida liberação por parte da fiscalização.

Após a limpeza deverá ser aplicada a primeira pintura de ligação com emulsão asfáltica RR-2C, a qual deverá ser executada através de uso de caminhão espargidor, provido de barra de espargimento.

Na execução da capa asfáltica poderá ser utilizada para o lançamento/espalhamento da massa asfáltica, uma motoniveladora, ou um equipamento mecânico tipo vibro - acabadora, sendo a mesma compactada posteriormente por rolo pneumático e liso vibratório.

Medição dos Serviços Executados

a) Os serviços serão medidos com base no Manual de controle de qualidade intitulado como “Especificações Gerais para Obras Rodoviárias”.

b) A medição deverá ser composta por corpo de medição anexando planilhas de volumes e áreas dos serviços realizados, incluindo croquis de localização, para melhor detalhamento, cronograma físico e planilhas de quantitativos dos serviços executados anexados ao da licitação da obra, bem como o diário de obra do período em questão.

c) A liberação e medições dos serviços, nas unidades previstas no projeto, seguirão as normas e especificações do DEINFRA/SC e do DNIT. Qualquer alteração nos componentes previstos deverá ser aprovada previamente pela equipe de fiscalização.

ANEXO X - CRONOGRAMA

[image: image5.emf]PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA/SC

SECRETARIA SECRETARIA DE OBRAS

Endereço: Estrada Geral Baú Central

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE OBRAS

SEMANA 1 SEMANA 2 SEMANA 3 SEMANA 4

R$ 22.251,93 R$ 22.251,93 R$ 22.251,93

R$ 1.033,87 R$ 1.033,87

ACUMULADO

R$ 68.823,52

R$ 68.823,52

OBJETO: Execução de base e capa asfáltica da Estrada Geral Baú Central – Trecho, 

próximo ao número 5873 – Baú Central.

SERVIÇOS / ETAPA

PAVIMENTAÇÃO

SINALIZAÇÃO

MENSAL

TOTAL DE 

CADA SERVIÇO

MÊS 1

R$ 66.755,78

R$ 2.067,74

LuizCarlos dos 

Santos Córdova 

Júnior

Eng°Civl -CREA/SC 

097853-2


ANEXO XI - MODELO TERMO DE VISITA
Anexar junto a HABILITAÇÂO

REF. Carta Convite nº 00x/2014                                    

Eu,......................................., representante legal da empresa/pessoa física  ......................, CNPJ n.º ................................, DECLARO que  realizei visita in locco às instalações da CONTRATANTE, na SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE, como forma de conhecer a estrutura e as suas necessidades, de forma a possibilitar a apresentação de proposta que coadune com o objeto licitado.

Data e Hora da Visita:

Acompanhado por: 

Local, data e assinatura do representante legal

Obs: A veracidade das informações constantes da Declaração firmada pelos participantes será atestada pelo servidor que acompanhou a visita, no ato da abertura das propostas, sem o que a mesma não terá validade.                                                                          
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						PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA/SC

						OBJETO 		Execução de base e capa asfáltica da Estrada Geral Baú Central – Trecho, próximo ao número 5873 – Baú Central.

						Secretaria:		Obras

						Orgão / Instituição:

						Endereço:		Estrada Geral Baú Central 



		BDI GLOBAL (%)				25.00%		(SOMENTE PARA ITENS DA SINAPI)

		FONTES DE PREÇOS (EXCETO COMPOSIÇÕES - CP)								SINAPI (Fev. 2014) / DEINFRA



		ITEM		CÓDIGO		DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS		UNID.		Qtde		PR. UNIT.(R$) sem BDI		PR. UNIT.(R$) com BDI		VALOR (R$) COM BDI

		1				PAVIMENTAÇÃO										66,755.78

		1.1		DEINFRA -  50260 		Escavação carga e Transporte de material Callisifação 1ª Categoria 5000<DMT≤6000M		m3		180.00		23.50		23.50		4,230.00

		1.2		SINAPI - 73710  		BASE PARA PAVIMENTACAO COM BRITA GRADUADA, INCLUSIVE COMPACTACAO 		m3		76.58		132.02		165.03		12,637.61

		1.3		DEINFRA -  49162 		RECONSTRUCAO PAVIM. C/BASE BRITA GRAD. e=15cm		m3		111.00		137.22		137.22		15,231.42

		1.4		SINAPI - 72945		Imprimação de Base com Asfálto diluido tipo CM-30		m2		945.00		3.09		3.86		3,650.06

		1.5		SINAPI - 72942		Pintura de Ligação com emulsão asfáltica tipo RR-2C		m2		945.00		1.16		1.45		1,370.25

		1.6		SINAPI - 72965 		FABRICAÇÃO E APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE(CBUQ), CAP 50/70, EXCLUSIVE TRANSPORTE		ton		95.00		249.57		311.96		29,636.44

																- 0

		2				SINALIZAÇÃO										2,067.74

		2.1		DEINFRA - 80595		Confecção de Placa Tot. Refletiva		m2		2.55		180.71		180.71		460.81

		2.2		DEINFRA - 80400		Pintura de demarcação viária amarela		m2		51.68		13.36		13.36		690.44

		2.3		DEINFRA - 80450 		Pintura de demarcação viária branca		m2		66.46		13.79		13.79		916.48

																- 0



		VALOR TOTAL DA OBRA COM BDI														68,823.52









		Luiz Carlos dos Santos Córdova Júnior				Daniel Christian Bosi								Antonio Carlos Russi

		Eng° Civl - CREA/SC 097853-2				Prefeito Municipal 								Secretário de Obras

		e-mail: engenharia@ilhota.sc.gov.br

		Fone: (47) 3343-8800 
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Plan1

				PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA/SC

				OBJETO: Execução de base e capa asfáltica da Estrada Geral Baú Central – Trecho, próximo ao número 5873 – Baú Central.

				SECRETARIA SECRETARIA DE OBRAS



				Endereço: Estrada Geral Baú Central





		CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE OBRAS



		SERVIÇOS / ETAPA				TOTAL DE CADA SERVIÇO		MÊS 1

								SEMANA 1		SEMANA 2		SEMANA 3		SEMANA 4

		PAVIMENTAÇÃO				R$ 66,755.78		R$ 22,251.93		R$ 22,251.93		R$ 22,251.93



		SINALIZAÇÃO				R$ 2,067.74						R$ 1,033.87		R$ 1,033.87



		MENSAL						R$ 68,823.52

		ACUMULADO						R$ 68,823.52





























Luiz Carlos dos Santos Córdova Júnior
Eng° Civl - CREA/SC 097853-2
e-mail: engenharia@ilhota.sc.gov.br
Fone: (47) 3343-8800
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Plan1

				PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA/SC

				OBJETO: Execução de base e capa asfáltica da Estrada Geral Baú Central – Trecho, próximo ao número 5873 – Baú Central.

				SECRETARIA SECRETARIA DE OBRAS



				Endereço: Estrada Geral Baú Central





		                  PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI                    Folha 01/01

		Item		Descrição dos custos indiretos		%

		1		Administração Central

		1.1		Pessoal Técnico e administrativo		2.00%

		1.2		Comunicação, locomoçao, alimentação e hospedagem		1.00%

		1.3		Despesas gerais, aluguéis, telefone, manutenção e oper. de escritorio		1.00%

				Subtotal		4.00%

		2		Despesas Financeiros

		2.1		Despesas financeiras		3.00%

		2.2		Garantia		1.00%

		2.3		Risco		1.00%

				Subtotal		5.00%

		3		Encargos Fiscais

		3.1		Tributos		8.00%

				Subtotal		8.00%

		4		Lucro Planejado

		4.1		Lucro calculado e planejado		8.00%

				Subtotal		8.00%

		Total apurado dos Benefícios e Despesas indiretas  				25.00%
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